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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora. Vencido o conselheiro Lázaro Antonio Souza Soares, que dava parcial provimento ao recurso, determinando o encaminhamento do processo para a DRJ de origem para novo julgamento.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo � Presidente.
 
 
 (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos - Relatora.
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lázaro Antônio Souza Soares, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Cynthia Elena de Campos, Jorge Luís Cabral, Renata da Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz e Pedro Sousa Bispo (Presidente). 
 
 
 
 
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 05-17.761 (e-fls. 510-518), proferido pela 4ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em em Campinas/SP que, por unanimidade de votos, julgou procedente a exigência fiscal, conforme Ementa abaixo:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
 Ano-calendário: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003
 LANÇAMENTO. NULIDADE.
 Identificados todos os elementos do fato jurídico tributário previsto na regra matriz de incidência na contribuição exigida, por meio dos demonstrativos e da descrição dos fatos presentes no auto de infração, além do enquadramento legal, não ocorre nulidade do lançamento.
 DECADÊNCIA. Na forma do artigo 45 da Lei n.º 8.212, de 1991, o direito de a Fazenda Pública apurar e constituir seus créditos extingue-se em 10 (dez) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido constituído.
 FALTA DE RECOLHIMENTO. Apurado, a partir da escrituração efetuada pela contribuinte, que as bases de cálculo efetivas mostram-se superiores às declaradas à Secretaria da Receita Federal, com o consequente recolhimento a menor da contribuição devida, é cabível o lançamento de ofício que formaliza a exigência.
 DCTF. ERRO DE PREENCHIMENTO. A retificação das DCTF não pode ser formalizada depois de iniciado o procedimento de fiscalização. Eventuais erros de preenchimento podem ser corrigidos desde que apresentados, na impugnação, os livros fiscais e contábeis, em especial o Livro Razão, onde se comprove a apuração das bases de cálculo que a contribuinte entende efetivas.
 Por sua vez, eventuais compensações que teriam efetuado com recolhimentos efetuados a maior em períodos de apuração não autuados, também deveriam ser comprovadas por meio da apresentação do Livro Razão. 
 Não apresentados os livros fiscais necessários e suficientes, não há como acolher as razões de defesa nesse sentido.
 Lançamento Procedente.
 
 Por bem sintetizar os fatos, transcrevo o relatório da decisão recorrida:
 Trata-se do auto de infração relativo à falta de recolhimento ida Contribuição para Financiamento da Seguridade Social -- COFINS, cientificado à contribuinte em 11 de maio de 2004, no valor total de R$ 224.131,03, devido às irregularidades assim descritas à fls. 133/135:
 "001 � Cotins Faturamento
 Diferença apurada entre o valor escriturado e o declarado/pago - Cofins (Verificações Obrigatórias)
 Durante o procedimento de verificações obrigatórias foram constatadas divergências entre os valores declarados e os valores escriturados, conforme descrito no Termo de Verificação fiscal em anexo, o qual integra de forma indissociável o presente auto de infração.
 [Demonstrativo com fatos geradores de 31/10/1997 a 31/12/2003, valor tributável ou contribuição e percentual da multa]
 Enquadramento legal: Art. 2° e 7°, da Lei Complementar n.° 70/91;
 Art. 77, inciso III, do Decreto-lei ri.° 5.844/43; art. 149 da Lei ri.° 5.172/66; art. 1° da Lei Complementar n.°. 70/91; arts. 2°, 3 0, 8° a 17, da Lei , n.° 9.718/98, com as alterações da Medida provisória n.° 1.807/99 e suas reedições; arts. 2°, 3° a 8°, da Lei n.° 9.718/98, com as alterações da Medida Provisória n.° 1.807/99 e suas reedições, com as alterações da Medida Provisória n.° 1.858/99 e suas reedições; arts. 2°, inciso II e parágrafo único, 3°, 10, 22 e 51 do Decreto n.°4.524/02."
 2. Consta, ainda, a seguinte descrição dos fatos no Termo de Verificação Fiscal de fls. 130/131:
 "Em 13/11/2002,0 representante legal da empresa tomou ciência do Termo de Início da Ação Fiscal pelo qual foram solicitados os documentos necessários ao início dos trabalhos relacionados à " operação Ressarcimento de IPI, bem como informações a respeito das bases de cálculo das contribuições federais com o fornecimento do programa "Informações a SRF".
 Em 05/12/2002 o representante legal da contribuinte solicitou dilação do prazo de entrega da documentação e em 22/12/2002 foi entregue parte da documentação, bem como questionário e demonstrativo de informações à SRF, acompanhado do respectivo disquete. A ação fiscal prosseguiu e em 15/03/2004 foram atualizados os dados constantes' da planilha Informações à SRF, com as alterações relativas à não-cumulatividade da base de cálculo do PIS.
 As informações apresentadas pela empresa contribuinte através do sistema "Informações à SRF" foram inseridas no sistema "Papéis de Fiscalização" que efetuou o cotejo das informações prestadas com aquelas constantes dos sistemas internos da SRF a respeito das bases de cálculo e pagamentos.
 Além desse procedimento, foram verificadas as bases de cálculo pela análise dos Balancetes Analíticos constantes dos Livros Diário dos períodos objeto da auditoria fiscal, conforme intimação de 04/03/2004.
 Como resultado da análise das informações apresentadas pela empresa, contatou-se a existência de diferenças nas bases de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS, em determinados períodos.
 A empresa foi intimada, em 06/04/2004, a justificar as diferenças adaptadas e consignadas na planilha em anexo a este termo - planilha I - que lhe foi apresentada em anexo àquela intimação (fls. 25).
 Em 14/04/2004 a empresa forneceu planilhas apontando as diferenças que já haviam sido verificadas por esta auditoria fiscal. No entanto, nenhuma justificativa plausível foi apresentada.
 Diante dessa constatação, da falta de apresentação de documentação comprobatória por parte da contribuinte, em vista das oportunidades oferecidas para apresentar suas justificativas e tendo em conta o tempo decorrido entre o início da ação fiscal e a presente data, bem como no intuito de salvaguardar os interesses da Fazenda Nacional, não resta outra alternativa a esta auditoria senão a lavratura de auto de infração para exigência de crédito tributário a favor da Fazenda Nacional relativa às contribuições ao PIS e COFINS."
 3. Inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte, por meio de seus representantes legais, apresentou a impugnação de fls. 153/175, em 09 de junho de 2004, com as seguintes razões de defesa.
 3.1. Pleiteia a decadência relativa aos fatos geradores ocorridos entre o ano de 1997 e o mês d maio de 1999, nos termos do artigo 150, § 4°, do Código Tributário Nacional, conforme doutrina e jurisprudência que elenca.
 3.2. Faz ampla dissertação sobre o princípio da verdade material, para concluir que a autoridade fiscal não teria reconhecido as provas apresentadas, as quais seriam de suma importância, ir as foram simplesmente ignoradas.
 3.3. Aduz que teria havido erro de fato quando do cumprimento de suas obrigações acessórias. Em suas palavras:
 "27. Como pode ser observado pela documentação apresentada pela Impugnante (dcto. 04), as diferenças apontadas pela fiscalização derivam de diferenças entre o valor da Cofins devida, informada na Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) bem como na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), e o valor da Cotins devida, de acordo com os registros contábeis da Impugnante.
 28. Em suma, os valores informados como devidos na DCTF não correspondem aos valores DE FATO devidos, como pode ser observado pela análise dos documentos contábeis da Impugnante: demonstrações de resultados mensais e controles gerenciais.
 29. O que ocorreu no caso em tela foi em Erro de Preenchimento da DCTF e não a falta de recolhimento da Cofins, uma vez que esta não era devida."
 3.4. Reitera que não existe contribuição a ser exigida, conforme estaria claramente comprovado através das planilhas que anexa e por meio dos balancetes dos respectivos anos-calendário. Acrescenta que a documentação apresentada é a legalmente reconhecida, a qual tem por função o registro das operações mercantis e financeiras da empresa, por meio dos quais se apura a base de cálculo da contribuição.
 3.5. Afirma que as declarações apresentadas (DCTF e DIPJ) constituem-se em obrigações acessórias, que expressam em linguagem competente os efeitos tributários da relação jurídico-tributária manifestada por meio da lei, ou descrição hipotética dos fatos que, se concretizados, desencadeiam os efeitos jurídicos previstos.
 3.6. Continua em sua diferenciação sobre obrigações acessórias e principais para contribuinte jamais a contribuinte poderia ser obrigada a pagar a contribuição declarada em DCTF ou DIPJ. Transcreve jurisprudência sobre erro material no preenchimento da DCTF.
 3.7. Discorre sobre os critérios previstos na regra matriz de incidência da contribuição, focando seus argumentos nos critérios material e quantitativo. Em suas palavras:
 "59. Pois bem, em havendo a ocorrência, no plano concreto, do fato jurídico descrito em lei, a pessoa jurídica (contribuinte) deverá recolher aos cofres públicos a contribuição da Cotins, cuja base de cálculo era o próprio faturamento.
 (...)
 65. O documento hábil que demonstra o montante do faturamento que servirá de base de cálculo para a contribuição da COFINS "são os documentos contábeis, ora juntados neste processo, a fim de comprovar, que as quantias pagas da Cotins estão de acordo com a competente legislação.
 (...)
 68. Assim, sendo, não é a DIPJ nem tampouco a DCTF a base de cálculo para fins de apuração da Cotins. É a documentação contábil. É nesta em que o contribuinte traduz em linguagem competente e apropriada o quantum de seu faturamento. Quer seja entendido como a totalidade da receita, que seja ele entendido como a receita bruta."
 3.8. Alega que teria havido erro no enquadramento legal do lançamento, ensejando a preterição de seu direito de defesa, tendo em conta que não houve falta de recolhimento da contribuição, mas sim um erro de declaração. Requer a nulidade do auto de infração, conforme jurisprudência que transcreve.
 A Contribuinte foi intimada da decisão recorrida pela via postal em data de 18/02/2009 (e-fls. 523), apresentando o Recurso Voluntário de fls. 528-556 por meio de protocolo físico em data de 19/03/2009, o que fez com os mesmo argumentos da peça de impugnação, requerendo:
 a) Decadência do período compreendido entre ano de 1997 e maio de 1999;
 b) Referentemente aos demais períodos, a tipificação alegada no auto de infração está incorreta, posto que este possui por base o descumprimento da obrigação principal quando, na realidade, o que ocorreu foi um erro de fato relativamente à obrigação acessória (preenchimento de DCTF e DIPJ), conforme atestado pela DRJ de Campinas (itens 31 a 34 dos r. Despacho) e comprovado através da documentação juntada (Anexos I ao VII);
 Requer, ainda, seja afastado qualquer tipo de cobrança face à decadência do direito de constituir qualquer débito com relação aos períodos de apuração objeto do procedimento administrativo de restituição/compensação.
 Por fim, requer que sejam analisados os documentos contábeis juntados ao presente processo a fim de verificar a veracidade das alegações ora feitas, ainda que tenha que ser determinado o retorno dos autos à Delegacia de origem para esse fim.
 As razões recursais foram instruídas com os Anexos I ao VII, com planilhas demonstrativas e documentos contábeis (livros razão e diário), relativos a cada ano fiscalizado.
 O Recurso Voluntário foi julgado em sessão do dia 26 de fevereiro de 2014 pela 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 3ª Seção de julgamento deste CARF, que, por unanimidade de votos, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento para considerar a decadência para os fatos geradores ocorridos até abril de 1999. 
 O Acórdão 3101-001.583 foi proferido com a seguinte Ementa:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
 Ano-calendário: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003
 CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
 Afastado, por inconstitucional, o prazo de dez anos para o lançamento das contribuições destinadas à Seguridade Social, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo disposto no Código Tributário Nacional. Cancela-se o crédito tributário lançado referente aos fatos geradores ocorridos entre o ano de 1997 e abril de 1999 que já tinha sido extinto pelo transcurso do prazo decadencial.
 LANÇAMENTO. NULIDADE.
 Identificados todos os elementos do fato jurídico tributário previsto na regra matriz de incidência na contribuição exigida, por meio dos demonstrativos e da descrição dos fatos presentes no auto de infração, além do enquadramento legal, não ocorre nulidade do lançamento.
 FALTA DE RECOLHIMENTO. Apurado, a partir da escrituração efetuada pela contribuinte, que as bases de cálculo efetivas mostram-se superiores às declaradas à Secretaria da Receita Federal, com o consequente recolhimento a menor da contribuição devida, é cabível o lançamento de ofício que formaliza a exigência.
 DCTF. ERRO DE PREENCHIMENTO. A retificação das DCTF não pode ser formalizada depois de iniciado o procedimento de fiscalização. Eventuais erros de preenchimento podem ser corrigidos desde que apresentados, na impugnação, os livros fiscais e contábeis, em especial o Livro Razão, onde se comprove a apuração das bases de cálculo que a contribuinte entende efetivas.
 Por sua vez, eventuais compensações que teriam efetuado com recolhimentos efetuados a maior em períodos de apuração não autuados, também deveriam ser comprovadas por meio da apresentação do Livro Razão. 
 Não apresentados os livros fiscais necessários e suficientes, não há como acolher as razões de defesa nesse sentido.
 RECURSO VOLUNTÁRIO PARCIALMENTE PROVIDO
 Intimada do resultado do julgamento, a Contribuinte interpôs Embargos Declaratórios de e-fls. 5938-5940, argumentando pela ausência de análise da documentação contábil, comprobatória do cumprimento da obrigação principal foi anexada aos presentes autos, sendo que, na realidade, ocorreu mero erro de fato relativamente a obrigação acessória (preenchimento de DCTF e DIPJ), conforme atestado pela DRJ de Campinas.
 Os Embargos Declaratórios foram rejeitados por unanimidade de votos em sessão de julgamento realizada em 28 de abril de 2016, através do Acórdão nº 3402-003.056, sendo mantido o Acórdão nº 3101-001.583 por inexistência da omissão apontada.
 A Contribuinte interpôs o Recurso Especial de e-fls. 5966-5980 e, indicando como paradigmas os Acórdãos nº 1301-001.958 e 1402-001.517, suscitou divergência jurisprudencial com relação à necessidade de analisar a documentação juntada aos autos em obediência ao Principio da Verdade Material.
 Admitido o Recurso Especial através do Despacho de fls. 6089-6093, foram apresentadas as Contrarrazões da Procuradoria às e-fls. 6095-6101, com julgamento realizado pela 3ª Turma da CSRF em sessão do dia 23 de janeiro de 2020, a qual, por unanimidade de votos, conheceu e deu provimento, determinando o retorno do processo ao colegiado de origem, para análise do mérito. 
 O v. Acórdão nº 9303-010.069 (e-fls. 6103-6110) foi proferido com a seguinte Ementa:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) 
 Ano-calendário: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 
 PROVAS. DOCUMENTOS JUNTADOS EM RECURSO VOLUNTÁRIO PARA CONTRAPOR ARGUMENTOS NOVOS DA DECISÃO DA DRJ. POSSIBILIDADE. PROVA DO INDÉBITO. 
 Cabível a juntada de documentos ao processo, posteriormente à apresentação da impugnação, quando se destinem a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos, nos termos do art. 16, §4º, alínea �c� do Decreto n.º 70.235/72. Portanto, devem ser analisados os documentos trazidos em sede de recurso voluntário pelo Sujeito Passivo, pois destinados a contrapor argumentos posteriormente trazidos aos autos.
 Em r. voto condutor da decisão da 3ª Turma da CSRF, de relatoria da Ilustre Conselheira Vanessa Marini Cecconello, foram acatado os argumentos da defesa, concluindo, em síntese, que o § 4º, do art. 16 do Decreto 70.235/72 prevê hipóteses em que se admite a juntada posterior de provas no processo ou a apresentação de novos argumentos de defesa, destacando-se o item "c" que trata da destinação dos documentos para contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
 Através do Despacho de e-fls. 6119, os autos foram encaminhados a este Colegiado para análise e julgamento das demais questões trazidas em Recurso Voluntário.
 É o relatório.
 Voto
 
 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.
 
 1. Pressupostos legais de admissibilidade
 Conforme relatório e análise já realizada através do Acórdão nº 3101-001.583, o Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.
 
 2. Da necessidade de conversão do julgamento do recurso em diligência.
 Versa o presente litígio sobre auto de infração lavrado para constituição de crédito tributário relativo a COFINS sobre os fatos geradores de 31/10/1997 a 31/12/2003, lavrado pelo valor de R$ 224.131,03 (duzentos e vinte e quatro mil, cento e trinta e um reais e três centavos).
 De acordo com o Relatório Fiscal, foram constatadas diferenças nas bases de cálculo das contribuições ao PIS e COFINS nos períodos autuados, decorrentes de divergências entre os valores declarados e valores escriturados, as quais não foram justificadas pela Contribuinte.
 Argumentou a Recorrente pela ocorrência de erro de fato com relação às obrigações acessórias, sendo que as divergências apontadas pela fiscalização derivam de valores informados como devidos na DCTF e DIPJ, os quais não correspondem aos valores realmente devidos, conforme documentação contábil acostada aos autos, que demonstra os resultados mensais e controles gerenciais.
 Argumenta, ainda, que as planilhas trazidas pela defesa e os balancetes dos respectivos anos-calendário registram as operações mercantis e financeiras da empresa, por meio dos quais se apura a base de cálculo da contribuição.
 A DRJ de Campinas/SP não acolheu as razões de defesa, mantendo a exigência fiscal, em síntese, por concluir que os documentos constantes dos autos, até aquele momento, não comprovou o direito alegado, indicando que deveriam ser juntados, além dos balancetes, outros �Livros essenciais e necessários à comprovação, como o Livro Diário e Razão�. 
 Diante do posicionamento do i. Julgador a quo, a Contribuinte interpôs o Recurso Voluntário, instruído com os Anexos I ao VII, constando planilhas demonstrativas e documentos contábeis (livros razão e diário), relativos a cada ano fiscalizado.
 Através do v. Acórdão nº 3101-001.583, foi dado parcial provimento ao recurso para cancelar a exigência do tributo, referente aos fatos geradores ocorridos entre o ano de 1997 e o mês de abril de 1999, em razão da decadência prevista pelo artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional.
 Não obstante a análise e provimento dos argumentos da defesa, com relação à decadência, a ilustre Conselheira Relatora não apreciou as demais controvérsias trazidas pela Recorrente, concluindo que tais matérias foram enfrentadas pela DRJ de origem, sendo adotado o r. voto condutor da decisão de primeira instância.
 Ponderou, ainda, que a produção de provas no âmbito do processo administrativo fiscal, admite a relativização do princípio da preclusão, tendo em vista que, por força do princípio da verdade material, podem ser analisados documentos e provas trazidos aos autos posteriormente à análise do processo pela autoridade de primeira instância, ainda mais quando alteram substancialmente a prova do fato constitutivo. 
 Considerando os documentos trazidos com a peça recursal (planilhas demonstrativas, Livro Razão e Livros Diários), os quais, a princípio, são passíveis de demonstrar os recolhimentos tidos pela Fiscalização como inexistentes, resta configurada dúvida razoável sobre o lançamento de ofício contestado. E, como bem destacado em v. Acórdão proferido pela CSRF nos presentes autos, no âmbito do processo administrativo fiscal, diante da disposição do art. 16, § 4º, alínea �c� do Decreto n.º 70.235/1972, é possível que seja analisada a comprovação em referência, mesmo que apresentada posteriormente à análise do processo pela autoridade de primeira instância.
 Ademais, no caso em análise, a decisão proferida pela DRJ foi motivada especialmente pela insuficiência de provas apresentadas com a impugnação, sendo indicados os documentos que serviriam para comprovar as razões de defesa, os quais, reitero, foram anexados com o Recurso Voluntário.
 Aplica-se, neste caso, o Princípio da Verdade Material, o qual exprime que a Administração deve tomar decisões com base nos fatos tais como se apresentam na realidade.
 O Ilustre Doutrinador MEIRELLES (2003, p. 660) assim preleciona:
 O processo administrativo deve ser simples, despido de exigências formais excessivas, tanto mais que a defesa pode ficar a cargo do próprio administrado, nem sempre familiarizado com os meandros processuais.
 Destaco igualmente a lição de Leandro Paulsen:
 O processo administrativo é regido pelo princípio da verdade material, segundo o qual a autoridade julgadora deverá buscar a realidade dos fatos, conforme ocorrida, e para tal, ao formar sua livre convicção na apreciação dos fatos, poderá julgar conveniente a realização de diligência que considere necessárias à complementação das provas ou ao esclarecimento de dúvidas relativas aos fatos trazidos no processo.
 Observo ainda que a Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal assim prevê:
 
 Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizam-se de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações probatórias.
 
 Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei.
 
 Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo.
 
 Art. 39. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de provas pelos interessados ou terceiros, serão expedidas intimações para esse fim, mencionando-se data, prazo, forma e condições de atendimento.
 Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, poderá o órgão competente, se entender relevante a matéria, suprir de ofício a omissão, não se eximindo de proferir a decisão.
 
 Por tais razões, antes de proceder ao julgamento deste processo, voto pela conversão do julgamento do recurso em diligência, para que sejam tomadas pela Unidade de Origem as seguintes providências:
 
 Analisar a planilha e documentos acostados aos autos, bem como eventual comprovação adicional que eventualmente a Autoridade Fiscal entender necessária para conferência sobre as divergências inicialmente apontadas e recolhimentos indicados pela Recorrente, elaborando Relatório Conclusivo sobre o crédito tributário constituído através do auto de infração objeto deste litígio, afastados os fatos geradores ocorridos entre o ano de 1997 e o mês de abril de 1999, em razão da decadência prevista pelo artigo 150, § 4º do Código Tributário Nacional, na forma já decidida através do Acórdão nº 3101-001.583;
 
 Intimar a Recorrente para manifestação sobre o resultado da diligência no prazo de 30 (trinta) dias.
 
 Após cumprida a diligência, com ou sem manifestação da parte, retornem os autos para julgamento.
 
 É a proposta de Resolução.
 
  (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra o Acordao n° 05-17.761 (e-fls.
510-518), proferido pela 42 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
em Campinas/SP que, por unanimidade de votos, julgou procedente a exigéncia fiscal, conforme

Ementa abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-calendario: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003
LANCAMENTO. NULIDADE.

Identificados todos os elementos do fato juridico tributario previsto na regra matriz de
incidéncia na contribuicdo exigida, por meio dos demonstrativos e da descricdo dos
fatos presentes no auto de infracdo, além do enquadramento legal, ndo ocorre nulidade
do langamento.

DECADENCIA. Na forma do artigo 45 da Lei n.° 8.212, de 1991, o direito de a
Fazenda Publica apurar e constituir seus créditos extingue-se em 10 (dez) anos contados
do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o crédito poderia ter sido
constituido.

FALTA DE RECOLHIMENTO. Apurado, a partir da escrituracdo efetuada pela
contribuinte, que as bases de calculo efetivas mostram-se superiores as declaradas a
Secretaria da Receita Federal, com o consequente recolhimento a menor da contribuicéo
devida, é cabivel o langamento de oficio que formaliza a exigéncia.

DCTF. ERRO DE PREENCHIMENTO. A retificacio das DCTF ndo pode ser
formalizada depois de iniciado o procedimento de fiscalizacdo. Eventuais erros de
preenchimento podem ser corrigidos desde que apresentados, na impugnacéo, os livros
fiscais e contébeis, em especial o Livro Razéo, onde se comprove a apuragao das bases
de célculo que a contribuinte entende efetivas.

Por sua vez, eventuais compensac@es que teriam efetuado com recolhimentos efetuados
a maior em periodos de apuracdo ndo autuados, também deveriam ser comprovadas por
meio da apresenta¢do do Livro Razéo.

N&o apresentados os livros fiscais necessarios e suficientes, ndo ha como acolher as
razBes de defesa nesse sentido.

Lancamento Procedente.

Por bem sintetizar os fatos, transcrevo o relatério da decisdo recorrida:

Trata-se do auto de infragdo relativo a falta de recolhimento ida Contribuicdo para

Financiamento da Seguridade Social -- COFINS, cientificado a contribuinte em 11 de
maio de 2004, no valor total de R$ 224.131,03, devido as irregularidades assim descritas
a fls. 133/135:

"001 — Cotins Faturamento

Diferenca apurada entre o valor escriturado e o declarado/pago - Cofins (Verificacbes
Obrigatorias)

Durante o procedimento de verificagdes obrigatdrias foram constatadas divergéncias
entre os valores declarados e os valores escriturados, conforme descrito no Termo de
Verificaco fiscal em anexo, o qual integra de forma indissocidvel o presente auto de
infracéo.
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[Demonstrativo com fatos geradores de 31/10/1997 a 31/12/2003, valor tributavel ou
contribuicdo e percentual da multa]

Enquadramento legal: Art. 2° e 7°, da Lei Complementar n.° 70/91;

Art. 77, inciso 11, do Decreto-lei ri.° 5.844/43; art. 149 da Lei ri.° 5.172/66; art. 1° da
Lei Complementar n.°. 70/91; arts. 2°, 3 0, 8° a 17, da Lei , n.° 9.718/98, com as
alteracbes da Medida provisoria n.° 1.807/99 e suas reedigdes; arts. 2°, 3° a 8°, da Lei
n.° 9.718/98, com as alteracdes da Medida Provisdria n.° 1.807/99 e suas reedicGes,
com as alteragdes da Medida Provisoria n.° 1.858/99 e suas reedigfes; arts. 2°, inciso
Il e paragrafo Unico, 3°, 10, 22 e 51 do Decreto n.°4.524/02."

2. Consta, ainda, a seguinte descricdo dos fatos no Termo de Verificacdo Fiscal de
fls. 130/131:

3.

"Em 13/11/2002,0 representante legal da empresa tomou ciéncia do Termo de Inicio da
Acdo Fiscal pelo qual foram solicitados os documentos necessarios ao inicio dos
trabalhos relacionados a " operacdo Ressarcimento de IPI, bem como informacdes a
respeito das bases de célculo das contribuicdes federais com o fornecimento do
programa "Informac6es a SRF".

Em 05/12/2002 o representante legal da contribuinte solicitou dilacdo do prazo de
entrega da documentacdo e em 22/12/2002 foi entregue parte da documentacdo, bem
como questiondrio e demonstrativo de informagdes & SRF, acompanhado do respectivo
disquete. A acdo fiscal prosseguiu e em 15/03/2004 foram atualizados os dados
constantes' da planilha Informaces & SRF, com as alteragdes relativas a néo-
cumulatividade da base de célculo do PIS.

As informagbes apresentadas pela empresa contribuinte através do sistema
"Informagbes a SRF" foram inseridas no sistema "Papéis de Fiscalizagdo" que efetuou
0 cotejo das informacBes prestadas com aquelas constantes dos sistemas internos da
SRF a respeito das bases de calculo e pagamentos.

Além desse procedimento, foram verificadas as bases de célculo pela andlise dos
Balancetes Analiticos constantes dos Livros Diario dos periodos objeto da auditoria
fiscal, conforme intimacao de 04/03/2004.

Como resultado da anélise das informagdes apresentadas pela empresa, contatou-se a
existéncia de diferencas nas bases de célculo das contribuicdes ao PIS e COFINS, em
determinados periodos.

A empresa foi intimada, em 06/04/2004, a justificar as diferencas adaptadas e
consignadas na planilha em anexo a este termo - planilha | - que lhe foi apresentada
em anexo aquela intimacéo (fls. 25).

Em 14/04/2004 a empresa forneceu planilhas apontando as diferencas que ja haviam
sido verificadas por esta auditoria fiscal. No entanto, nenhuma justificativa plausivel
foi apresentada.

Diante dessa constatacdo, da falta de apresentacdo de documentacdo comprobatoria
por parte da contribuinte, em vista das oportunidades oferecidas para apresentar suas
justificativas e tendo em conta o tempo decorrido entre o inicio da agéo fiscal e a
presente data, bem como no intuito de salvaguardar os interesses da Fazenda Nacional,
ndo resta outra alternativa a esta auditoria sendo a lavratura de auto de infragéo para
exigéncia de crédito tributario a favor da Fazenda Nacional relativa as contribuicdes
ao PIS e COFINS."

Inconformada com a exigéncia fiscal, a contribuinte, por meio de seus

representantes legais, apresentou a impugnacao de fls. 153/175, em 09 de junho de 2004,
com as seguintes razdes de defesa.

3.1. Pleiteia a decadéncia relativa aos fatos geradores ocorridos entre o ano de 1997
e 0 més d maio de 1999, nos termos do artigo 150, § 4°, do Codigo Tributario Nacional,
conforme doutrina e jurisprudéncia que elenca.
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3.2. Faz ampla dissertacdo sobre o principio da verdade material, para concluir que
a autoridade fiscal ndo teria reconhecido as provas apresentadas, as quais seriam de suma
importancia, ir as foram simplesmente ignoradas.

3.3. Aduz que teria havido erro de fato quando do cumprimento de suas obrigacgdes
acessdrias. Em suas palavras:

"27. Como pode ser observado pela documentacio apresentada pela Impugnante (dcto.
04), as diferencas apontadas pela fiscalizacdo derivam de diferengas entre o valor da
Cofins devida, informada na Declaracao de Débitos e Créditos Tributarios Federais
(DCTF) bem como na Declara¢do de Informacges Econdmico-Fiscais da Pessoa
Juridica (DIPJ), e o valor da Cotins devida, de acordo com os registros contabeis da
Impugnante.

28. Em suma, os valores informados como devidos na DCTF ndo correspondem aos
valores DE FATO devidos, como pode ser observado pela analise dos documentos
contabeis da Impugnante: demonstracdes de resultados mensais e controles gerenciais.

29. O que ocorreu no caso em tela foi em Erro de Preenchimento da DCTF e ndo a
falta de recolhimento da Cofins, uma vez que esta ndo era devida."

3.4. Reitera que ndo existe contribuigdo a ser exigida, conforme estaria claramente
comprovado através das planilhas que anexa e por meio dos balancetes dos respectivos
anos-calendario. Acrescenta que a documentacdo apresentada € a legalmente reconhecida,
a qual tem por funcdo o registro das operagdes mercantis e financeiras da empresa, por
meio dos quais se apura a base de célculo da contribuicéo.

3.5. Afirma que as declara¢bes apresentadas (DCTF e DIPJ) constituem-se em
obrigacdes acessorias, que expressam em linguagem competente os efeitos tributarios da
relacdo juridico-tributaria manifestada por meio da lei, ou descricdo hipotética dos fatos
que, se concretizados, desencadeiam os efeitos juridicos previstos.

3.6. Continua em sua diferenciacdo sobre obrigagdes acessorias e principais para
contribuinte jamais a contribuinte poderia ser obrigada a pagar a contribui¢do declarada
em DCTF ou DIPJ. Transcreve jurisprudéncia sobre erro material no preenchimento da
DCTF.

3.7. Discorre sobre o0s critérios previstos na regra matriz de incidéncia da
contribuicdo, focando seus argumentos nos critérios material e quantitativo. Em suas
palavras:

"59. Pois bem, em havendo a ocorréncia, no plano concreto, do fato juridico descrito
em lei, a pessoa juridica (contribuinte) deverd recolher aos cofres publicos a
contribuicéo da Cotins, cuja base de célculo era o proprio faturamento.

()

65. O documento habil que demonstra o montante do faturamento que servira de base
de calculo para a contribuicdo da COFINS "s&o os documentos contabeis, ora juntados
neste processo, a fim de comprovar, que as quantias pagas da Cotins estdo de acordo
com a competente legislacao.

()

68. Assim, sendo, ndo é a DIPJ nem tampouco a DCTF a base de célculo para fins de
apuracéo da Cotins. E a documentagdo contabil. E nesta em que o contribuinte traduz
em linguagem competente e apropriada o quantum de seu faturamento. Quer seja
entendido como a totalidade da receita, que seja ele entendido como a receita bruta.”

3.8. Alega que teria havido erro no enquadramento legal do lancamento, ensejando
a pretericdo de seu direito de defesa, tendo em conta que ndo houve falta de recolhimento
da contribuicdo, mas sim um erro de declaragdo. Requer a nulidade do auto de infragéo,
conforme jurisprudéncia que transcreve.
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A Contribuinte foi intimada da decisdo recorrida pela via postal em data de
18/02/2009 (e-fls. 523), apresentando o Recurso Voluntario de fls. 528-556 por meio de
protocolo fisico em data de 19/03/2009, o que fez com 0os mesmo argumentos da peca de
impugnacao, requerendo:

a) Decadéncia do periodo compreendido entre ano de 1997 e maio de 1999

b) Referentemente aos demais periodos, a tipificagdo alegada no auto de infracdo
estd incorreta, posto que este possui por base o descumprimento da obrigacéo
principal quando, na realidade, o que ocorreu foi um erro de fato relativamente a
obrigacdo acessoria (preenchimento de DCTF e DIPJ), conforme atestado pela
DRJ de Campinas (itens 31 a 34 dos r. Despacho) e comprovado através da
documentacao juntada (Anexos 1 ao VII);

Requer, ainda, seja afastado qualquer tipo de cobranca face a decadéncia do
direito de constituir qualquer débito com relacdo aos periodos de apuracdo objeto
do procedimento administrativo de restituicdo/compensacéo.

Por fim, requer que sejam analisados os documentos contabeis juntados ao
presente processo a fim de verificar a veracidade das alegacdes ora feitas, ainda
que tenha que ser determinado o retorno dos autos a Delegacia de origem para
esse fim.

As razdes recursais foram instruidas com os Anexos | ao VII, com planilhas
demonstrativas e documentos contdbeis (livros razdo e diario), relativos a cada ano
fiscalizado.

O Recurso Voluntério foi julgado em sessdo do dia 26 de fevereiro de 2014 pela
12 Turma Ordinaria da 1* Camara da 32 Secdo de julgamento deste CARF, que, por unanimidade
de votos, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento para considerar a decadéncia
para os fatos geradores ocorridos até abril de 1999.

O Acordéo 3101-001.583 foi proferido com a seguinte Ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-calendario: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003
CREDITO TRIBUTARIO. PRAZO DECADENCIAL. LANGAMENTO DE OFICIO.

Afastado, por inconstitucional, o prazo de dez anos para o langamento das contribui¢des
destinadas a Seguridade Social, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo disposto
no Codigo Tributario Nacional. Cancela-se o crédito tributdrio langado referente aos
fatos geradores ocorridos entre 0 ano de 1997 e abril de 1999 que ja tinha sido extinto
pelo transcurso do prazo decadencial.

LANCAMENTO. NULIDADE.

Identificados todos os elementos do fato juridico tributario previsto na regra matriz de
incidéncia na contribuicdo exigida, por meio dos demonstrativos e da descrigdo dos
fatos presentes no auto de infracdo, além do enquadramento legal, ndo ocorre nulidade
do langamento.

FALTA DE RECOLHIMENTO. Apurado, a partir da escrituracdo efetuada pela
contribuinte, que as bases de calculo efetivas mostram-se superiores as declaradas a
Secretaria da Receita Federal, com o consequente recolhimento a menor da contribuicéo
devida, é cabivel o langamento de oficio que formaliza a exigéncia.
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DCTF. ERRO DE PREENCHIMENTO. A retificacdo das DCTF ndo pode ser
formalizada depois de iniciado o procedimento de fiscalizagdo. Eventuais erros de
preenchimento podem ser corrigidos desde que apresentados, na impugnacéo, os livros
fiscais e contabeis, em especial o Livro Razao, onde se comprove a apuracdo das bases
de célculo que a contribuinte entende efetivas.

Por sua vez, eventuais compensacdes que teriam efetuado com recolhimentos efetuados
a maior em periodos de apuragdo ndo autuados, também deveriam ser comprovadas por
meio da apresentacdo do Livro Raz&o.

Nédo apresentados os livros fiscais necessarios e suficientes, ndo ha como acolher as
razBes de defesa nesse sentido.

RECURSO VOLUNTARIO PARCIALMENTE PROVIDO

Intimada do resultado do julgamento, a Contribuinte interpds Embargos
Declaratorios de e-fls. 5938-5940, argumentando pela auséncia de analise da documentagédo
contébil, comprobatdria do cumprimento da obrigacdo principal foi anexada aos presentes autos,
sendo que, na realidade, ocorreu mero erro de fato relativamente a obrigacdo acessoria
(preenchimento de DCTF e DIPJ), conforme atestado pela DRJ de Campinas.

Os Embargos Declaratorios foram rejeitados por unanimidade de votos em sessdo
de julgamento realizada em 28 de abril de 2016, através do Acordao n° 3402-003.056, sendo
mantido o Acordao n° 3101-001.583 por inexisténcia da omissdo apontada.

A Contribuinte interpds o Recurso Especial de e-fls. 5966-5980 e, indicando
como paradigmas os Acoérddos n° 1301-001.958 e 1402-001.517, suscitou divergéncia
jurisprudencial com relacdo a necessidade de analisar a documentacdo juntada aos autos em
obediéncia ao Principio da Verdade Material.

Admitido o Recurso Especial através do Despacho de fls. 6089-6093, foram
apresentadas as Contrarrazdes da Procuradoria as e-fls. 6095-6101, com julgamento realizado
pela 32 Turma da CSRF em sesséo do dia 23 de janeiro de 2020, a qual, por unanimidade de
votos, conheceu e deu provimento, determinando o retorno do processo ao colegiado de origem,
para analise do mérito.

O v. Acordao n° 9303-010.069 (e-fls. 6103-6110) foi proferido com a seguinte
Ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS)

Ano-calendario: 1997, 1998, 1999, 2000, 2001, 2002, 2003

PROVAS. DOCUMENTOS JUNTADOS EM RECURSO VOLUNTARIO PARA
CONTRAPOR ARGUMENTOS NOVOS DA DECISAO DA DRJ. POSSIBILIDADE.
PROVA DO INDEBITO.

Cabivel a juntada de documentos ao processo, posteriormente a apresentacdo da
impugnacdo, quando se destinem a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidos
aos autos, nos termos do art. 16, §4°, alinea “c” do Decreto n.° 70.235/72. Portanto,
devem ser analisados os documentos trazidos em sede de recurso voluntario pelo
Sujeito Passivo, pois destinados a contrapor argumentos posteriormente trazidos aos
autos.

Em r. voto condutor da decisdo da 3% Turma da CSRF, de relatoria da llustre
Conselheira Vanessa Marini Cecconello, foram acatado os argumentos da defesa, concluindo,
em sintese, que o § 4° do art. 16 do Decreto 70.235/72 prevé hipOteses em que se admite a
juntada posterior de provas no processo ou a apresentacdo de novos argumentos de defesa,
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destacando-se o item "c" que trata da destinacdo dos documentos para contrapor fatos ou razbes
posteriormente trazidas aos autos.

Através do Despacho de e-fls. 6119, os autos foram encaminhados a este
Colegiado para analise e julgamento das demais questdes trazidas em Recurso Voluntério.

E o relatério.
Voto

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade

Conforme relatério e anélise ja realizada através do Acérddo n° 3101-001.583, o
Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, motivo
pelo qual deve ser conhecido.

2. Da necessidade de converséo do julgamento do recurso em diligéncia.

Versa o presente litigio sobre auto de infracdo lavrado para constituicdo de crédito
tributério relativo a COFINS sobre os fatos geradores de 31/10/1997 a 31/12/2003, lavrado pelo
valor de R$ 224.131,03 (duzentos e vinte e quatro mil, cento e trinta e um reais e trés centavos).

De acordo com o Relatério Fiscal, foram constatadas diferencas nas bases de
calculo das contribuicdes ao PIS e COFINS nos periodos autuados, decorrentes de divergéncias
entre os valores declarados e valores escriturados, as quais ndo foram justificadas pela
Contribuinte.

Argumentou a Recorrente pela ocorréncia de erro de fato com relacdo as
obrigacBes acessorias, sendo que as divergéncias apontadas pela fiscalizacdo derivam de valores
informados como devidos na DCTF e DIPJ, os quais ndo correspondem aos valores realmente
devidos, conforme documentacdo contabil acostada aos autos, que demonstra os resultados
mensais e controles gerenciais.

Argumenta, ainda, que as planilhas trazidas pela defesa e os balancetes dos
respectivos anos-calendario registram as opera¢des mercantis e financeiras da empresa, por meio
dos quais se apura a base de célculo da contribuicao.

A DRJ de Campinas/SP ndo acolheu as razdes de defesa, mantendo a exigéncia
fiscal, em sintese, por concluir que os documentos constantes dos autos, até aquele momento,
ndo comprovou o direito alegado, indicando que deveriam ser juntados, além dos balancetes,
outros “Livros essenciais € necessarios a comprovacao, como o Livro Didrio e Razao”.

Diante do posicionamento do i. Julgador a quo, a Contribuinte interp6s o
Recurso Voluntario, instruido com os Anexos | ao VII, constando planilhas demonstrativas
e documentos contabeis (livros razéo e diario), relativos a cada ano fiscalizado.

Através do v. Acdrdao n°® 3101-001.583, foi dado parcial provimento ao recurso
para cancelar a exigéncia do tributo, referente aos fatos geradores ocorridos entre o ano de 1997
e 0 més de abril de 1999, em razdo da decadéncia prevista pelo artigo 150, § 4° do Cddigo
Tributario Nacional.
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N&o obstante a analise e provimento dos argumentos da defesa, com relacdo a
decadéncia, a ilustre Conselheira Relatora ndo apreciou as demais controvérsias trazidas pela
Recorrente, concluindo que tais matérias foram enfrentadas pela DRJ de origem, sendo adotado
o0 r. voto condutor da decisdo de primeira instancia.

Ponderou, ainda, que a producdo de provas no ambito do processo administrativo
fiscal, admite a relativizacdo do principio da preclusdo, tendo em vista que, por forca do
principio da verdade material, podem ser analisados documentos e provas trazidos aos autos
posteriormente a anélise do processo pela autoridade de primeira instancia, ainda mais quando
alteram substancialmente a prova do fato constitutivo.

Considerando os documentos trazidos com a pega recursal (planilhas
demonstrativas, Livro Razdo e Livros Diarios), 0s quais, a principio, sdo passiveis de demonstrar
os recolhimentos tidos pela Fiscalizacdo como inexistentes, resta configurada divida razoavel
sobre o lancamento de oficio contestado. E, como bem destacado em v. Acérdao proferido pela
CSRF nos presentes autos, no ambito do processo administrativo fiscal, diante da disposicédo do
art. 16, § 4°, alinea “c” do Decreto n.° 70.235/1972%, é possivel que seja analisada a comprovagao
em referéncia, mesmo que apresentada posteriormente a analise do processo pela autoridade de
primeira instancia.

Ademais, no caso em analise, a decisdo proferida pela DRJ foi motivada
especialmente pela insuficiéncia de provas apresentadas com a impugnacao, sendo indicados 0s
documentos que serviriam para comprovar as razdes de defesa, 0s quais, reitero, foram anexados
com o Recurso Voluntario.

Aplica-se, neste caso, o Principio da Verdade Material, o qual exprime que a
Administracdo deve tomar decisdes com base nos fatos tais como se apresentam na realidade.

O llustre Doutrinador MEIRELLES (2003, p. 660)? assim preleciona:

O processo administrativo deve ser simples, despido de exigéncias formais excessivas,
tanto mais que a defesa pode ficar a cargo do proprio administrado, nem sempre
familiarizado com os meandros processuais.

Destaco igualmente a licdo de Leandro Paulsen®:

O processo administrativo é regido pelo principio da verdade material, segundo o qual a
autoridade julgadora deverd buscar a realidade dos fatos, conforme ocorrida, e para tal,
ao formar sua livre conviccdo na apreciagdo dos fatos, podera julgar conveniente a
realizacdo de diligéncia que considere necessarias a complementacéo das provas ou ao
esclarecimento de duvidas relativas aos fatos trazidos no processo.

Observo ainda que a Lei n°® 9.784/1999, que regula o processo administrativo no
ambito da Administracdo Publica Federal assim prevé:

Art. 29. As atividades de instrucdo destinadas a averiguar e comprovar os dados
necessarios a tomada de decisdo realizam-se de oficio ou mediante impulsdo do 6rgao

! Art. 16. A impugnacfo mencionara:

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagcdo, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que:

c) destine-se a contrapor fatos ou razBes posteriormente trazidas aos autos.

2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro, 28. ed. atualizada. Sdo Paulo: Malheiros, 2003. p.
660.

¥ PAULSEN, Leandro. Direito Processual Tributario: processo administrativo fiscal e execucdo fiscal a luz da
doutrina e da jurisprudéncia. 52 edigdo, Porto Alegre, Livraria do Advogado.
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responsavel pelo processo, sem prejuizo do direito dos interessados de propor atuacées
probatorias.

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuizo do dever
atribuido ao 6rgdo competente para a instrucéo e do disposto no art. 37 desta Lei.

Art. 38. O interessado poderd, na fase instrutéria e antes da tomada da deciséo, juntar
documentos e pareceres, requerer diligéncias e pericias, bem como aduzir alegacdes
referentes a matéria objeto do processo.

Art. 39. Quando for necesséaria a prestacdo de informagdes ou a apresentacdo de provas
pelos interessados ou terceiros, serdo expedidas intimagdes para esse fim, mencionando-
se data, prazo, forma e condi¢6es de atendimento.

Pardgrafo Unico. Ndo sendo atendida a intimacdo, podera o 6rgdo competente, se
entender relevante a matéria, suprir de oficio a omissdo, ndo se eximindo de proferir a
decisdo.

Por tais razles, antes de proceder ao julgamento deste processo, voto pela
conversao do julgamento do recurso em diligéncia, para que sejam tomadas pela Unidade
de Origem as seguintes providéncias:

a) Analisar a planilha e documentos acostados aos autos, bem como eventual

b)

comprovacdo adicional que eventualmente a Autoridade Fiscal entender
necessaria para conferéncia sobre as divergéncias inicialmente apontadas e
recolhimentos indicados pela Recorrente, elaborando Relatorio Conclusivo
sobre o crédito tributario constituido através do auto de infracdo objeto deste
litigio, afastados os fatos geradores ocorridos entre 0 ano de 1997 e 0 més de
abril de 1999, em razdo da decadéncia prevista pelo artigo 150, § 4° do Cédigo
Tributario Nacional, na forma ja decidida através do Acérddo n° 3101-
001.583;

Intimar a Recorrente para manifestacdo sobre o resultado da diligéncia no
prazo de 30 (trinta) dias.

Apds cumprida a diligéncia, com ou sem manifestacdo da parte, retornem os autos

para julgamento.

E a proposta de Resolugéo.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos



